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Introdução: O uso exclusivo do depoimento policial como prova no processo penal 

brasileiro levanta sérias preocupações do ponto de vista dos direitos humanos. Ocorre que 

a jurisprudência pátria é praticamente uníssona no sentido de valorar com demasiada 

preponderância as declarações prestadas por policiais, fato esse que representa uma 

ameaça a garantias fundamentais, especialmente quando aplicada de forma seletiva contra 

grupos socialmente marginalizados, como jovens negros, moradores de periferias e 

pessoas em situação de pobreza estrutural. Objetivos: Esta análise busca revelar que, 

mesmo implicitamente, grupos vulneráveis são colocados à mercê no processo por conta 

desse abusivo sopesamento, tonificando os riscos de injustiças e arbitrariedades e 

transgredindo princípios constitucionais e dos tratados internacionais de proteção à 

dignidade humana. Metodologia: Análise empírica de elementos cotidianos em 

tramitação perante o Ministério Público de Mato Grosso do Sul. Utiliza-se a pesquisa 

através da ferramenta/site Lex Magister, banco de jurisprudência atualizado, observando-

se uma expressiva quantidade de julgados que sobrepunham a narrativa policiais ante as 

demais provas. Por fim, foram realizadas consultas à doutrina, a artigos que tratam sobre 

o tema, bem como às legislações vigentes. Resultados e Discussão: O problema central 

reside em conferir aos depoimentos policiais uma presunção especial de veracidade, 

atribuindo-lhes valor superior a outras provas. Todavia, não se sabe qual o limite de tal 

prognóstico. Essa inconsistência provoca um desequilíbrio na Justiça, viciando o 

princípio da livre apreciação do magistrado. Aliás, a quem o juízo conferiria mais 
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confiabilidade: à declaração de um suspeito ou daquele que reprime a criminalidade? Ou 

seja, torna-se uma espécie de equação exata, sem ao menos a matéria ser submetida ao 

crivo subjetivo daquele que julga. Essa condição propicia aos policiais que expressem 

devaneios em seus relatos, submetendo o acusado àquilo que o agente bem entender ser 

conveniente. O próprio TJRJ editou o enunciado sumular 70, que valida condenações 

baseadas única e exclusivamente no depoimento policial. Percebe-se que a Justiça de um 

país que comporta mais de 16 milhões de indivíduos nas periferias e mais 335 mil em 

situação de rua admite que aqueles poucos que “atuam contra o crime” tenham sua voz 

amplificada em prol de uma falsa percepção de justiça. Conclusão: Como deslinde, numa 

investigação eivada de provas nada cabais, o dizer policial vai constituir elemento 

probante absoluto, afastando o princípio do in dubio pro reo e transgredindo os princípios 

da presunção de inocência, do contraditório e, principalmente, da paridade de armas. 

Todavia, hodiernamente, há julgados esparsos que não conferem exacerbada força aos 

depoimentos policiais, sendo necessário que, em cotejo ao restante do arcabouço 

probatório, eles encontrem respaldo, sob pena de tornarem-se inócuos. Esse precedente 

há de ser absoluto, para, então, alcançarmos a real justiça. 
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